PARECER Nº 139, DE 2006

RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUITIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 0303, de 2004 AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 369/2004.






O nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva apresentou o Projeto de lei nº 303, de 2004, no sentido de dar denominação de “Professora Sueli da Silveira Marin Batista” à Escola Estadual Jardim Arapuá, em Jales, em tramitação sob processo nº 2624/2004.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 62ª à 66ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/05/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.31.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que a pedido do autor da propositura de fls. 32, nos termos do artigo 179 do regimento interno, anexou-se o Projeto de lei nº 369, de 2004, de autoria da Deputada Analice Fernandes, que tem como objeto dar denominação de “Professor Aparecido Tadeu Rodrigues Estanislau” à mesma escola, cuja  tramitação ordinária transcorreu, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, sem apresentação de  emendas ou substitutivos, fls71. 






De outra parte, não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, conforme despacho a fls. 109vº, examinar, concomitantemente, as matérias em relevo. 

                                     Ao examinar as proposituras, tanto a que encabeça os presentes autos, ou seja, o Projeto de lei nº 303, de 2004, de autoria do Deputado Rodolfo Costa e Silva, como à anexada, ou seja, o Projeto de lei nº 369, de 2004, de autoria da Deputada Analice Fernandes,  verificamos tratarem-se de matérias de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24 da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno, preenchendo, ambas, ainda, os requisitos estabelecidos pela Lei nº 1284, de 18 de abril de 1977, com as alterações impostas pelas Leis nºs 8.118/92, 8.596/94 e 9.248/95, contendo abaixo-assinado com o mínimo legal de 400 (quatrocentas) assinaturas, e a última, apresentando inclusive a manifestação do Conselho de Escola, conforme Ata da Reunião Extraordinária às fls. 5 e 6, em favor da denominação pretendida. 






Por derradeiro, denotamos, através da informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, que a escola em questão não possui denominação patronímica. 






Desse modo, não existindo óbices, no âmbito  que nos cabe analisar, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 303, de 2004, bem como do Projeto de lei nº 369, de 2004. 





         a) Vaz de Lima – Relator Especial
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